CONTRATO DE TRABALHO A TERMO CERTO COM TRABALHADOR ESTRANGEIRO

Entre:

[empregador], com sede Ruaxxxx, em xxxxx, de pessoa colectiva n.º xxxxx,cuja actividade principal é xxxxxxx, neste acto representada pelo Senhor xxxxxx, doravante designada apenas por XXX

e

    [nome], [estado civil], natural de xxxxx, residente em/na [], portador do Bilhete de Identidade de Cidadão Estrangeiro n.º[ ], emitido pelo Arquivo de Identificação de [ ], com a (autorização de permanência, visto de trabalho) n.º[] com termo de validade em [] de [] de [], contribuinte fiscal n.º[ ], doravante identificado por TRABALHADOR

É, livremente e de boa fé, celebrado o presente contrato de trabalho a termo, que se regerá pelas seguintes cláusulas:

Primeira

(Objecto e funções)

A 
XXX admite o TRABALHADOR ao seu serviço e este obriga-se a prestar-lhe a sua actividade profissional como [indicar tipo de trabalho], cabendo-lhe entre outras a realização das tarefas inerentes a [inserir breve descrição das funções do trabalhador].

Para efeitos do instrumento de regulamentação colectiva aplicável, é reconhecida ao TRABALHADOR a categoria profissional de [inserir a categoria do IRCT se algum for aplicável à relação de trabalho ]. 


Segunda

(Prazo e justificação)

O presente contrato é celebrado pelo prazo de [] meses, com início em [] e termo em [], podendo ser renovado, por períodos iguais ou diferentes, nos termos legais.

O TRABALHADOR é admitido nos termos da alínea [], do n.° 2, do artigo 129.° do Código do Trabalho, justificando-se a aposição de um termo pela [indicar factos e as circunstâncias que objectivamente integram esse motivo e estabelecer com  clareza a relação entre a justificação invocada e o termo estipulado] .

Terceira 

(Retribuição)

O TRABALHADOR auferirá a retribuição mensal ilíquida de € [ ], acrescida de subsídio de férias e de Natal.

Por cada dia de trabalho efectivamente prestado, o TRABALHADOR auferirá um subsídio de almoço no valor de € [ ].

O pagamento será efectuado através de [inserir forma de pagamento: transferência bancária, numerário, cheque ou outro e indicar dia de pagamento].

Quarta

(Duração e horário de trabalho)

O TRABALHADOR obriga-se a prestar 8 horas de trabalho diário, num total de 40 horas de trabalho por semana, com dois dias de descanso semanal, de acordo com o horário em vigor na XXX, o qual, nos termos da lei, poderá ser unilateralmente alterado por esta, quer quanto às horas de início e termo do trabalho diário e dos intervalos de descanso, quer quanto aos dias de descanso semanal.

Nas alterações de horário referidas no número anterior salvaguardar-se-á sempre o limite máximo de 40 horas semanais e a existência de dois dias de descanso em cada período de 7 dias consecutivos.

No início da execução do presente contrato é unilateralmente fixado pela XXX o seguinte horário de trabalho: de [ ] a [ ] das [ ]  às [ ] horas, com um intervalo de descanso das [ ] às [ ] horas.

O TRABALHADOR desde já expressa a sua concordância em prestar o trabalho em regime de isenção de horário de trabalho, caso tal lhe venha a ser solicitado pela XXX, sem prejuízo desta poder fazer cessar o regime de isenção de horário de trabalho a todo o momento.

Quinta

(Local de trabalho e deslocações)

O TRABALHADOR obriga-se a realizar a prestação de trabalho ora contratada em qualquer um dos estabelecimentos em que a XXX exerça ou venha a exercer a sua actividade em [inserir área pretendida, por ex. distrito de Coimbra e concelhos limítrofes].

No início da execução do presente contrato, a actividade do TRABALHADOR será realizada nas instalações da XXX na [inserir local apropriado], podendo esta, a todo o tempo e nos termos previstos no número anterior, indicar outro local para a realização da prestação do trabalho.

O TRABALHADOR obriga-se ainda a realizar todas as deslocações, dentro e fora do território nacional, necessárias para a execução das suas funções.

Sexta

(Dever de não concorrência e confidencialidade)

 Durante a execução do presente contrato, o TRABALHADOR obriga-se a não desenvolver, directa ou indirectamente, por conta própria ou alheia, qualquer actividade que possa conflituar ou concorrer com a actividade desenvolvida pela XXX.

O TRABALHADOR compromete-se a, durante a vigência e após a cessação deste contrato, manter total confidencialidade e a não tirar partido, directa ou indirectamente, dos conhecimentos e informações a que tenha acesso no exercício das suas funções, relativos à XXX ou aos clientes desta.

3.
Sem prejuízo da sanção disciplinar eventualmente aplicável, a violação do disposto nos números anteriores confere à XXX o direito de ser indemnizada de todos os danos provocados ou de, em alternativa, promover a aplicação de uma sanção penal no valor de €............

Sétima

(Período experimental)

As partes expressamente reconhecem que o presente contrato de trabalho não se encontra sujeito a qualquer período experimental.

Oitava 

(Caducidade por impossibilidade superveniente)

Ambas as partes expressamente reconhecem que no caso de o TRABALHADOR deixar de possuir o título legalmente necessário para permanecer e trabalhar em território nacional o presente contrato caducará, por impossibilidade superveniente.

Nona

(Denúncia para não renovação)

O presente contrato caduca no termo do prazo inicial estipulado ou de cada uma das suas renovações, desde que qualquer um dos Contraentes comunique ao outro a vontade de o não renovar, no prazo legal, por escrito, em documento entregue pessoalmente ou em carta expedida com aviso de recepção.

Décima

(Comissão de Trabalhadores)

Em cumprimento do estabelecido no art. 133º do Código do Trabalho, a XXX comunicará à comissão de trabalhadores e às estruturas sindicais existentes na empresa, no prazo máximo de cinco dias úteis, a celebração deste contrato, assim como a sua cessação.

Décima Primeira

(Exemplares e Informações complementares)

O presente contrato consta de dois exemplares assinados por ambas as partes. 

Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 98º do Código do Trabalho, consigna-se que:

A duração das férias remuneradas é a que resulta das regras constantes nos artigos 211º a 223º do Código do Trabalho;

Os prazos de aviso prévio a observar pela XXX e pelo TRABALHADOR nas diferentes formas de cessação do contrato de trabalho são os que constam dos artigos 189º, 442º e 447º do Código do Trabalho;

Desde que relativamente a cada caso concreto se mostrem preenchidos os requisitos legais de que depende a aplicação dos instrumentos de regulamentação colectiva de trabalho, poderá ser aplicado o contrato colectivo de trabalho []

[Local e data de assinatura]

Pela XXX 

     O TRABALHADOR

_____________________________
___________________________

